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Processo n.e 19/09

Relator: SILVESTRE DA FONSECA LEITE

Descritores: Admissão de Recurso
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Aecí\ò,*c r.tl:t 35 l11

Tribunal de Recurso: Supremo Tribunal de justiça

Votação: UNANIMIDADE

Meio Processual: Recurso de agravo

Decisão: Julgado procedente

Área temática: Direito Processual Penal

v).Ë_, l

Decisão em texto integrat: # #Ê
Em conferência, no Supremo Tribunal de Justiça, apreciou-se o pedido de anulaçã o do ffi' é. lll
Despacho do Juíz que decretou prisão preventiva aos arguidos OSVALDO VERA CRUZ Ü

SANTANA e ARMANDO FERNANDES PIRES CORREIA, por haver fortes incjícios da

prática de actos de cometimento em co-autoria de três crimes, sendo "BURLA

QUALIFICADA', 'ALTERAçÃO DE GÉNERO PARA CONSUMO" E "ADMINISTRAçÃO

DANOSA."

Das motivações:

Os arguidos, acima citados, com demais sinais de identificação nos autos de Instrução

Preparatória que lhes moveu o M.e P.e e que corre seus termos no 2.e Juízo do

Ïribunal de 1.e lnstância sob o n.s 126/A/2009, vieram interpor recurso de agravo

contra aquele Tribunal, com os fundamentos que se resumem em:

a) Estão indiciados na prática de actos que se configuram crimes de Administração

Danosa, Burla eualificada e Alteração de Géneros Destinado ao consumo, p. ê.

p. nos artigos 18.e e 16.e da Lei p.e 8/03, de I4lO8 e 251.e do C.P.,

respectiva mente;
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b) Em t9/O8/O9, foram mandados ao Estabelecimento Prisional, antes de serem

ouvidos pelo juíz;

c) Após audição no dia seguinte, foi decretada a prisão preventiva de ambos, co

base na convicção de fortes indícios de práticas de actos que se configuram os

crimes já referenciados;

Que os documentos que os RR (recorrentes) apresentaram ao D.e A. M.s P.e

são suficientes para que que a avaliação fosse diferente;

Que o Despacho que ora recorrem, carece de fundamentação lógica e alguns

argumentos contrariam a verdade material, tendo em conta as provas

(docu m e ntos) a presentadas;

Que a haver responsabilidade, será dos importadores, uma vez que estes não

cumpriram com o estabelecido, e mais, não responderam em tempo útil as

reclamações dos RR;

Que existem relatórios de autoridades nacionais e estrangeiras que certificam

que os produtos estavam e estão em condições de serem consumidos e não

constituem perigo para a saúde pública.

Assim, vêm impugnar o Despacho do Juíz "a quo" e em consequência, requerem a

imediata soltura e substituição da medida de coação por outra mais adequada.

Questões suscitadas:

Dos elementos constantes dos autos, e tendo em conta a natureza do processo e da

qualidade de um dos indiciados (que é deputado), várias dúvidas ressaltam "ob initio",

se tivermos em conta os argumentos seguintes:

a) Nas fls. 114 e 1L5, o "Parecer da Comissão Técnica" que se entende "ad hoc",

desaconselha o uso da Margarina e do Composto Lácteo;

b) Dos elementos constantes da Nota de fls. LzL e 122 provenientes da

Embaixada do Brasil, que no ponto 7 do item C) Origens e Operação, diz-se que

"Não havia capacidàde instalada para desembarcar e armazenor aquelo

quantidode de bens, nem para o acondicionomento de produtos resfriados".

d)

e)

'íl;
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Houve ainda aquisição de determinados produtos em quantidade (estipulada

pelo Governo Sõo-tomense) muito superior à copacidade de absorção do

mercado locol (por exemplo, 20 litros de óleo por habitantes do país).

Outro documento a fls, 125, refere que os produtos de origem animal ainda

que estivessem em condições de serem consumidos, foram postos á venda sem

a devida autorização da Direcção de Pecuária;

Na fl. 131, um outro documento da Polícia Económica (INSPECÇÃO-GERAL DAS

ACTIVIDADES ECONOMICAS - IGAE), datado de 07/05/09, pode-se ler que esta

"rejeito categoricamente, alguns produtos da encomendo", uma vez que os

prazos de validade eram contraditórios, pois, nas caixas a data era de 29/7t/09

enquanto que no Certificado de Origem e de Especificação, era29lO7/O9.

Do direito:

PRISÃO ILEGAL - Por prisão ilegal, entende-se toda aquela que é feita sem uma ordem

judicial, fora de flagrante delito nas situações específicas que a Lei determina, por

abuso de poder ou ainda quando é feita por quem não tem legitimidade para tal.

HABEAS CORPUS - Esta providência, nos termos da Constituição e demais Leis, é

utilizada para repor a legalidade nos casos das prisões ilegais, isto é, para restituir o

agente à liberdade.

Da prisão preventiva - Como dispõe o art. 13.s conjugado com o art. 23.e, ambos da

Lei n.e 5/2002, Lei Sobre Detenção, Medidas de Coação e de Garantia Patrimonial,

deve ser aplicada quando há perigosidade por parte do agente infractor, quando esteja

na eminência de se furtar a justiça, perturbar a investigâção, ou quando haja

insuficiência de outras medidas e para os crimes puníveis com pena de prisão maior de

três (3) anos.

Saliente-se que, como tern a ver com a privação da liberdade do indivíduo, esta só

pode ser aplicada em "última ratío". Enquanto medida processual, visa garantir a

c)

d)
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presença do arguido em julgamento e para ser aplicada é necessário que se verifiquem

os requisitos dos art. L3.e e 23.e. cumulativamente.

Para se alegar a ilegalidade da prisão preventiva um dos requisitos previstos nas

alíneas a) à d) do n.s 2 do art. 33.s tem de se verificar, sendo:

a) A incompetência do tribunal'

b) Do abuso do poder;

c) Da não verificação dos prazos de duração, e

d) Pela violação do prazo de reexame.

A prisão dos arguidos, foi decretada por um juí2, não havendo no caso vertente prisão

ilegal, até porque estes foram ouvidos em declarações no Tribunal competente e

depois de uma investigação da Polícia de Investigação Criminal - PIC coordenada pelo

Ministério Público e após o Tribunal ter formada plena convicção de acordo com as

declarações dos ar:guidos e das provas juntas aos autos.

Pelos fundamentos expostos, os recorrentes pedem anulação do Despacho do

Meretíssimo Juíz "o quo" que proferiu a decisão, e caso não aconteça, que se altere a

medida de coação.

A prisão preventiva e os seus requisitos e a Prisão ilegal e Habeas Corpus, enquanto

mecanismos processuais que permitem repor e reparar situações de abuso de poder

ou de ilegalidades decorrentes da má interpretração dos factos e o devido

enquadramento destes com as Leis, são corolários um do outro, tendo em conta que

por decorrência da aplicação da prisão ilegal e prisão preventiva excessiva, surge

automaticamente a providência de restituição à liberdade e da consequente reposição

da legalida de (habeas corpus).
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Atentos aos argumentos das partes, não se vislumbra a interposição da providência de

habeas corpus. Outrossim, requerem a anulação do Despacho do Juí2, por entenderem

que a prisão foi ilegal.

O fundamento em que os arguidos sustentam as respectivas solturas, assenta no facto

do Tribunal ter formado a sua convicção num dado sentido, quando deveria fazê-lo

noutro, tendo em conta os factos e provas entregues ao tribunal pelos arguidos.

Ora, o Juíz não está vinculado ao argumernto das partes, mas sim, aos ditames da Lei e

da sua consciência, pelo que é livre de axiologicamente enquadrar os factos na

perspectiva de que cada caso é um caso.

A hermenêutica ensina-nos, que o silogismo jurídico de subsunção da premissa menor

na maior, varia de situação para situação, não sendo pois, vinculativa e feita sempre da

mesma forma.

Nos termos da Lei processual, os fundamentos para a anulação da decisão do Juíz

estão previstos no art. 668.e do C.P.C., que descreve as situações em que as decisões

judicias, não só podem, como devem ser alteradas, que são:

a) Quando não contenha assinatura do Juíz;

b) Quando não especifica os fundamentos de facto e de direito que justifiquem a

decisão;

c) Quando os fundamentos estejam em oposição com a decisão;

d) Quando o Juíz deixe de pronunciar-se sobre questões que devesse apreciar ou

conheça de questões que não devia tomar conhecimento;

e) Quando condena ern quantidade superior ou em objecto diverso do pedido.

Os arguidos contradizem o referido Despacho, alegando que de acordo com as provas

juntas aos autos, deveria ser outra a medida de coação aplicada aos arguidos, pois, foi

decretada fora do âmbito do art. 26.s da Lei n.e5/2002, Lei Sobre Detenção, Medidas

de Coaccão e de Garantia Patrimonial.

&,/ lì_
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Depois de corridos os vistos legais, temos que:

L'9 0 Juíz "a quo" ao ser-rhe remetido os autos para se pronunciar, mantém na ia sua decísão.

2's o M.e p.e ao ser chamado a se pronunciar, concruiu que os arguidos secontradizem, pois, a substituíção da medida de coacção nos termos do art. r.3.e vemreconfirmada quando pedem a apricação do disposto no art. 26.e, ambos da Lei n.e5/2002, para concruir pero pedido de manutenção da medida de coacção.

os recorrentes ao abrigo do art' 26.e da Lei n.e s/zooz (Revogação da prisãoPreventiva) que reza que "A requerimento ou oficiosamente, o Juiz revoga a prisãopreventiva e determina a liberdade do arguido ou réu, quondo verificar que foi apricadafora dos cosos e das condições previstas na lei ou quando tiverem deixado de subsistiras circunstôncias que a de'rminoram,,, vêm pedir a substituição da medida decoacção.
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